
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1932164 - RS (2021/0106726-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
ADVOGADA : FERNANDA BIANCHI E OUTRO(S) - RS055214
AGRAVADO : PROCON CONSTRUCOES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉIA MINUZZI FACCIN - RS036414

BRUNA ROLIM FERNANDES - RS097502
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE VIAS PAVIMENTADAS. JUROS MORATÓRIOS.  TERMO 
INICIAL. RELAÇÃO CONTRATUAL. DATA DE VENCIMENTO. PRESCINDIBILIDADE 
DE INTERPELAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Nos contratos administrativos, os juros de mora são contados a partir do primeiro 
dia do inadimplemento do pagamento, por se tratar de obrigações líquidas, certas e 
exigíveis, consoante as disposições do art. 397 do Código Civil. No caso, verifico que o 
acórdão recorrido contrariou entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual 
havendo cláusula contratual estipulando, de forma expressa, um termo para o 
adimplemento contratual fica o devedor automaticamente constituído em mora, a partir 
do vencimento da obrigação inadimplida. Recurso Especial provido.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE VIAS PAVIMENTADAS. JUROS MORATÓRIOS.  TERMO 
INICIAL. RELAÇÃO CONTRATUAL. DATA DE VENCIMENTO. PRESCINDIBILIDADE 
DE INTERPELAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Nos contratos administrativos, os juros de mora são contados a partir do primeiro 
dia do inadimplemento do pagamento, por se tratar de obrigações líquidas, certas e 
exigíveis, consoante as disposições do art. 397 do Código Civil. No caso, verifico que o 
acórdão recorrido contrariou entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual 
havendo cláusula contratual estipulando, de forma expressa, um termo para o 
adimplemento contratual fica o devedor automaticamente constituído em mora, a partir 
do vencimento da obrigação inadimplida. Recurso Especial provido.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

          A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 

ao Recurso Especial, fundamentada no entendimento consolidado nesta Corte 
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segundo o qual havendo cláusula contratual estipulando, de forma expressa, um termo 
para o adimplemento contratual fica o devedor automaticamente constituído em mora, a 
partir do vencimento da obrigação inadimplida.

Embargos de declaração acolhidos, para dimensionamento adequado dos 
honorários advocatícios (fls. 1.110/.114e).

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "pugna-se pela reforma da decisão 
monocrática, para, considerando os precedentes acima citados, estipular que os juros 
de mora devidos sejam contados a partir da citação e, por consequência lógica, inverter 
o ônus da sucumbência" (fl. 1.127e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.133/1.142e. 
É o relatório. 

 
 

VOTO

        A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Nos contratos administrativos, os juros de mora são contados a partir do 
primeiro dia do inadimplemento do pagamento, por se tratar de obrigações líquidas, 
certas e exigíveis, consoante as disposições do art. 397 do Código Civil.

No caso, verifico que o acórdão recorrido contrariou entendimento 
consolidado nesta Corte segundo o qual havendo cláusula contratual estipulando, de 
forma expressa, um termo para o adimplemento contratual fica o devedor 
automaticamente constituído em mora, a partir do vencimento da obrigação 
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inadimplida.
Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA AO PODER PÚBLICO. PARCELAS EM 
ATRASO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS MORATÓRIOS. 
NULIDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ARTS. 11, 489, § 1°, e 1.022, II, 
TODOS DO CPC/2015. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
OCORRÊNCIA.
I - Na origem, trata-se de ação de cobrança ajuizada contra o Município de 
Guaíba/RS objetivando o pagamento de correção monetária e juros de mora 
sobre as parcelas pagas em atraso, relacionadas ao Contrato de Serviços 
de Manutenção e Conservação de Vias Pavimentadas com Revestimento 
Asfáltico na Seção Leste, referente à Concorrência Pública n. 
002.082028.09.5. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
Esta corte conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial, 
anulando o acórdão proferido nos aclaratórios e determinando o retorno dos 
autos ao Tribunal a quo para nova apreciação da questão suscitada nos 
embargos de declaração, ficando prejudicada a análise das demais 
insurgências.
II - Quanto à alegação de contrariedade aos arts. 11, 489, § 1°, e 1.022, II, 
todos do CPC/2015, com razão a sociedade empresária recorrente, 
porquanto, apesar de ter sido instado a se manifestar sobre ponto 
controvertido necessário à solução da lide, especificamente em relação ao 
argumentou de ser nula a exigência e, mesmo constando em contrato 
administrativo, considerada "não escrita" a cláusula que determina o 
pagamento de parcelas do ajuste a partir da apresentação do protocolo da 
fatura, a questão não foi enfrentada pelo Tribunal a quo.
III - A tese suscitada no apelo nobre se coaduna com a jurisprudência desta 
Corte Superior de que é ilegal e reputada como não escrita a cláusula que 
estabelece, nos contratos administrativos, prazo de pagamento a partir da 
apresentação da respectiva fatura (protocolo das notas fiscais, como 
estabelecido no aresto vergastado), por contrariar o disposto nos arts. 40 e 
55, ambos da Lei n. 8.666/1993. Precedentes: REsp n. 1.564.083/DF, 
Relator Ministro Gurgel de Faria, julgamento em 25/6/2018; AgRg no REsp 
n. 1.409.068/SC, Relator Ministra Assusete Magalhães, julgamento em 
2/6/2016; REsp n. 1.079.522/SC, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
julgamento em 25/11/2008 e AgRg no AREsp n. 3.033/MS, Relator Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, DJe de 18/12/2013 e, EREsp n. 964.685/SP, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 6/11/2009.
IV - Entende esta Corte que, nos contratos administrativos, os juros de mora 
são contados a partir do primeiro dia do inadimplemento do pagamento, por 
se tratar de obrigações líquidas, certas e exigíveis, consoante as 
disposições do art. 960, primeira parte, do Código Civil/1916, atual art. 397 
do Código Civil/2002.
V - A despeito da oposição de embargos declaratórios, a omissão relativa à 
questão não foi sanada, impondo-se, assim, o retorno do feito para que o 
Tribunal a quo, apreciando o material fático nele carreado, a fim de que se 
realize novo julgamento dos aclaratórios.
VI - O disposto no art. 1.025 do CPC/2015, que trata do prequestionamento 
ficto, permitindo que esta Corte analise a matéria cuja apreciação não se 
deu na instância a quo, em se tratando de matéria fático-probatória - tal qual 
a hipótese dos autos, que demanda a análise de cláusula contratual -, 
incabível fazê-lo neste momento, em razão do Óbice Sumular n. 7/STJ.
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VII - Com o mesmo diapasão, destaco os seguintes precedentes, in verbis: 
(REsp n. 1.670.149/PE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 13/3/2018, DJe 22/3/2018, AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.229.933/SP, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 16/5/2019, DJe 23/5/2019 e AgInt no AREsp n. 1.217.775/SP, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe 11/4/2019).
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.522.375/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 26/10/2020, DJe de 28/10/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO E COBRANÇA. 
PAGAMENTO DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 
CLÁUSULA CONTRATUAL ESTIPULANDO DE FORMA EXPRESSA O 
PRAZO INICIAL. DIES INTERPELLAT PRO HOMINE. ART. 397 DO 
CÓDIGO CIVIL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso 
Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa 
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - Havendo cláusula contratual estipulando, de forma expressa, um termo 
para o adimplemento contratual, conforme consignado pela Corte a qua, fica 
o devedor automaticamente constituído em mora, a partir do vencimento da 
obrigação inadimplida.
IV - Trata-se de mora ex re, verificada nas obrigações líquidas e certas, com 
termo certo para seu adimplemento, às quais é aplicada a máxima dies 
interpellat pro homine, nos termos do disposto no caput do art. 397 do 
Código Civil.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.641.523/SC, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 27/8/2020.)
 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
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recurso.
Nessa linha:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
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controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 
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configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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